
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.729, DE 2016 
(Do Sr. Severino Ninho) 

 
Altera a Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, para tipificar o 
crime de tráfico internacional de explosivos, aumentar a penalidade 
abstrata do crime de posse ilegal de explosivos, além de majorar a multa 
aplicada à empresa que possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato 
explosivo ou incendiário, sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4134/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 

1 

 

 

*
C
0
0
6
2
6
7
1
A
*

 
C

0
0

6
2

6
7
1

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6729/2016 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei tipifica o crime de tráfico internacional de explosivos, 

aumenta a penalidade abstrata do crime de posse ilegal de explosivos e majora a 

multa aplicada à empresa que possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato 

explosivo ou incendiário, sem autorização ou em desacordo com determinação legal 

ou regulamentar.  

Art. 2o O art. 18 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa 

a vigorar acrescido com o seguinte parágrafo único: 

“Art. 18......................................................................... 

..................................................................................... 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem 

importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do 

território nacional, a qualquer título, de explosivo, sem 

autorização da autoridade competente” (NR) 

Art. 3o O art. 16 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16......................................................................... 

..................................................................................... 

§ 1o Nas mesmas penas incorre quem:  

I – suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal 

de identificação de arma de fogo ou artefato; 

II – modificar as características de arma de fogo, de forma 

a torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido ou 

restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo 

induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz;   

III – portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma 

de fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal de 

identificação raspado, suprimido ou adulterado;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument
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 IV – vender, entregar ou fornecer, ainda que 

gratuitamente, arma de fogo, acessório, munição ou 

explosivo a criança ou adolescente; e   

V – produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização 

legal, ou adulterar, de qualquer forma, munição ou 

explosivo. 

§ 2o A pena é de reclusão de quatro a oito anos, e multa, 

quem possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato 

explosivo ou incendiário, sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar.” 

(NR) 

Art. 4o O art. 33 da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, passa 

a vigorar acrescido com o seguinte inciso III: 

“Art. 33......................................................................... 

..................................................................................... 

III – à empresa que possuir, detiver, fabricar ou empregar 

artefato explosivo ou incendiário, sem autorização ou em 

desacordo com determinação legal ou regulamentar.” 

(NR). 

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Vivenciamos um contexto histórico no qual os crimes violentos 

realizados por meio do emprego de artefatos explosivos vêm crescendo. Cabe 

salientar que a utilização de tais ferramentas tem a potencialidade de trazer pânico e 

gravíssimos dados à população, especialmente aos que trabalham no sistema 

bancário em geral. 

Nesse contexto, nossa proposição, ao prever a tipificação do crime 

de tráfico internacional de explosivos, o aumento da penalidade abstrata do crime de 

posse ilegal de explosivos e a majoração da multa aplicada à empresa que possuir, 

detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem autorização ou 

em desacordo com determinação legal ou regulamentar, representa uma medida de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument
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enfrentamento de delitos praticados mediante o emprego de artefatos explosivos, 

como os recorrentes casos de explosões à bancos e caixas eletrônicos.  

Salienta-se que o estabelecimento de penas mais rígidas e a 

criminalização de determinadas condutas, consubstanciam-se Política Criminal que 

visa prevenir condutas socialmente reprovadas, na medida em que atua no 

psicológico do indivíduo através da intimidação sobre a gravidade e da 

imperatividade da pena, retirando o eventual incentivo quanto à prática de infrações 

penais. Com isso, demonstra-se que o crime não compensa, pois ao seu 

responsável será inevitavelmente imposta uma pena. 

Cremos que o projeto propõe solução adequada para 

aperfeiçoamento da legislação sobre o tema. Pelo exposto, conclamamos os Nobres 

Pares a aprovarem esta proposição. 

Sala das Sessões, em  15 de dezembro de 2016. 

 

Deputado SEVERINO NINHO 
PSB/PE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização 

de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 

Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e 

dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito  

 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, 

transportar, ceder, ainda que gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.826-2003?OpenDocument


5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6729/2016 

guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito, sem 

autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.  

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:  

I - suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de 

arma de fogo ou artefato;  

II - modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a 

arma de fogo de uso proibido ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo 

induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz;  

III - possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem 

autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar;  

IV - portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com 

numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado;  

V - vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, 

acessório, munição ou explosivo a criança ou adolescente; e  

VI - produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de 

qualquer forma, munição ou explosivo.  

 

Comércio ilegal de arma de fogo  

 

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, 

desmontar, montar, remontar, adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, 

em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, arma de 

fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 

regulamentar:  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste 

artigo, qualquer forma de prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou 

clandestino, inclusive o exercido em residência.  

 

Tráfico internacional de arma de fogo  

 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a 

qualquer título, de arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização da autoridade 

competente:  

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  

 

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a 

arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

..................................................................................................................................................... 

 

Art. 33. Será aplicada multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) a R$ 300.000,00 

(trezentos mil reais), conforme especificar o regulamento desta Lei:  

I - à empresa de transporte aéreo, rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou 

lacustre que deliberadamente, por qualquer meio, faça, promova, facilite ou permita o 
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transporte de arma ou munição sem a devida autorização ou com inobservância das normas de 

segurança;  

II - à empresa de produção ou comércio de armamentos que realize publicidade 

para venda, estimulando o uso indiscriminado de armas de fogo, exceto nas publicações 

especializadas.  

 

Art. 34. Os promotores de eventos em locais fechados, com aglomeração superior 

a 1000 (um mil) pessoas, adotarão, sob pena de responsabilidade, as providências necessárias 

para evitar o ingresso de pessoas armadas, ressalvados os eventos garantidos pelo inciso VI do 

art. 5º da Constituição Federal.  

Parágrafo único. As empresas responsáveis pela prestação dos serviços de 

transporte internacional e interestadual de passageiros adotarão as providências necessárias 

para evitar o embarque de passageiros armados.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


